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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 25-0528-001-PMO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0505001/2025 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 25-

0528-001-PMO, QUE CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE OURÉM/PA E 

FUNDAÇÃO CETAP, NOS SEGUINTES 

TERMOS 

O MUNICÍPIO DE OURÉM/PA (PREFEITURA MUNICIPAL DE OURÉM), pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.149.133/0001-48, sediada na 

Trv. Lázaro Picanço, n° 110, Bairro Centro, CEP: 68.640-000, na Cidade de Ourém/PA, 

doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, representado pelo Sr. 

VALDEMIRO FERNANDES COELHO JUNIOR, Prefeito Municipal de Ourém, residente 

e domiciliado nesta cidade, e de outro lado FUNDAÇÃO CETAP, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.666.828/0001-37, estabelecida na Av. Presidente Vargas, nº 158, sala 902, Edif. Antonio 

Martins Junior, Bairro Campina, CEP: 66.010-000, Belém, e-mail: 

secretaria@cetapnet.com.br, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo RICARDO AUGUSTO LOBO GLUCK PAUL, inscrito no CPF/MF sob o nº 

598.942.292-04  em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO 

DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, DESTINADO AO PREENCHIMENTO DE 

VAGAS IMEDIATAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA PARA AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS) E AGENTE COMUNITÁRIO DE ENDEMIAS (ACE) 

PARA O MUNICÍPIO DE OURÉM/PA, de acordo com as especificações técnicas contidas no 

Termo de Referência. 

 

1.2. Os Serviços a serem executados serão relacionados ao Município de Ourém/PA, quais 

sejam: 

1.2.1. Análise da legislação vigente (federal, estadual e municipal) aplicável ao certame; 

1.2.2. Elaboração do cronograma geral de atividades, com prazos definidos para cada etapa; 

1.2.3. Apoio na definição do perfil profissional e requisitos para os cargos ofertados. 

1.2.4. Redação completa e revisão jurídica do edital; 

1.2.5. Publicação do edital em meios oficiais (site, Diário Oficial, portal da transparência, 

etc.); 

1.2.6. Criação de canal de comunicação para esclarecimento de dúvidas. 

1.2.7. Disponibilização de sistema eletrônico de inscrição com interface amigável, segura e 

acessível; 

1.2.8. Geração de comprovantes de inscrição e emissão de boletos; 
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1.2.9. Atendimento aos candidatos via e-mail, telefone ou chat durante o período de 

inscrições. 

1.2.10. Elaboração de provas objetivas e/ou outras modalidades previstas no edital (análise 

curricular, entrevista, etc.); 

1.2.11. Diagramação, impressão, armazenamento e segurança das provas; 

1.2.12. Organização da logística de aplicação das provas no município (incluindo seleção de 

locais, coordenação de fiscais, supervisores e equipe de apoio); 

1.2.13. Aplicação das provas com segurança e controle de presença. 

1.2.14. Correção das provas objetivas conforme gabarito oficial; 

1.2.15. Divulgação do gabarito preliminar e dos resultados provisórios; 

1.2.16. Recebimento e julgamento de recursos administrativos; 

1.2.17. Publicação dos resultados finais e classificação dos candidatos. 

1.2.18. Apoio técnico à Comissão Organizadora do Município de Ourém/PA durante todas as 

fases; 

1.2.19. Fornecimento de documentação e relatórios para análise e validação; 

1.2.20. Realização de reuniões técnicas e esclarecimentos, quando solicitado. 

1.2.21. Elaboração de relatório final contendo todas as etapas do processo seletivo, 

estatísticas, lista de aprovados e classificados; 

1.2.22. Entrega de toda a documentação administrativa e técnica relacionada ao certame 

(provas, gabaritos, listas de presença, cópias de recursos, etc.); 

1.2.23. Garantia de arquivamento digital e físico da documentação por período acordado 

contratualmente. 

1.2.24. Adoção de medidas para garantir a confidencialidade das provas e dados dos 

candidatos; 

1.2.25. Proteção de dados pessoais conforme a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei 

nº 13.709/2018; 

1.2.26. Responsabilização por falhas, fraudes ou prejuízos causados à Administração ou aos 

candidatos. 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do licitante; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 

2.1. A execução dos serviços se dará de forma mensal, com vigência de 12 meses, podendo 

ser renovado, por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, a critério das partes 

contratantes, com base no artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.  



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURÉM 

COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

 

 

Tv. Lazaro Picanço, 110- Centro - Ourém - Pará - CEP: 68640-000 

CNPJ Nº 05.149.133/0001-48 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO (art. 92, V) 

4.1. O valor do contrato se configura no montante fixado na licitação para as taxas de 

inscrição dos concursos públicos a serem recolhidas pelos candidatos, as quais, para os 

concursos públicos descritos no objeto são de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) por cada 

inscrição relativa aos cargos, as quais serão integralmente revertidas para a CONTRATADA, 

estando incluídos no preço todos os custos DIRETOS E INDIRETOS decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, sendo, a qualquer título, a 

única e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto deste 

Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Constituir Comissão Organizadora do Processo Seletivo, sendo composta por 03 (três) 

membros devidamente credenciados que não estejam envolvidos, de forma alguma, com os 

candidatos do concurso, os quais deverão acompanhar a execução contratual, sendo 

encarregados em manter contato com a CONTRATADA para esclarecimentos de dúvidas, 

obtenção e prestação de informações e o que mais necessário for, exceto nas fases de 

elaboração, composição, impressão e empacotamento das provas;  

6.1.2. Prover todos os meios necessários a realização do objeto do contrato;  

6.1.3. Fiscalizar e supervisionar a execução do contrato;  

6.1.4. Efetuar todas as publicações e divulgações que se fizerem necessárias no Diário Oficial 

do Município; 

6.1.5. Disponibilizar locais para a aplicação das provas; 

6.1.6. Fornecer à CONTRATADA os elementos técnicos e jurídicos próprios do Município 
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para elaboração do Edital; 

6.1.7. Aprovar a minuta do Edital Completo do certame; 

6.1.8. Homologar o Resultado Final do concurso; 

6.1.9. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos 

serviços; 

6.1.10. Emitir Declarações / Certificados aos candidatos que comprovem a aprovação e / ou 

classificação no concurso.  

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.1. Executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou 

normas exigidas, envolvendo etapas, critérios e duração da aplicação das provas de acordo 

com os cargos a serem preenchidos, critérios de julgamento das provas, cronograma de 

atividades e divulgação de resultados e valor de inscrição;  

7.1.2. Controlar todas as etapas do processo seletivo, desde as providências para as inscrições 

até o processamento do Resultado Final, através de sistema informatizado, utilizando o 

processamento digital. 

7.1.3. Elaborar o Edital Completo do Processo Seletivo, no prazo de trinta (30) dias, a contar 

da data da assinatura do contrato, o qual deverá obedecer às exigências previstas no termo de 

referência, assim como nas leis e decretos específicos para cada cargo;  

7.1.4. Receber e processar os requerimentos de inscrições dos candidatos por meio de 

processamento digital, sendo por tanto obrigatória a disponibilização do meio de inscrição 

online, permitindo tanto a impressão do boleto de pagamento da taxa de inscrição quanto a 

impressão do comprovante da inscrição online;  

7.1.5. Publicar o extrato do Edital do certame no Diário Oficial do Estado; 

7.1.6. Custear todas as despesas referentes à divulgação do concurso através de materiais de 

propaganda, seja em jornal especializado em concurso, rádio, internet, televisão ou através de 

cartazes;  

7.1.7. Responsabilizar - se pela divulgação dos gabaritos e resultados de cada etapa do 

certame, conforme determinações especificadas no Edital Completo de concurso; 

7.1.8. Elaborar e divulgar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, corridos, da data de 

realização das provas do certame, a listagem definitiva contemplando o número de 

identificação do candidato, seu nome completo, o local e o horário de realização das provas; 

7.1.9. Elaborar, revisar tecnicamente e reproduzir as provas com questões inéditas, inclusive 

provas especiais para os portadores de necessidades especiais, com base nos conteúdos 

programáticos definidos considerando o nível de escolaridade de cada cargo, zelando pelo 
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total sigilo que exige e envolve o processo;  

7.1.10. Responsabilizar-se pela contratação dos membros da Banca Examinadora encarregada 

da elaboração e correção das provas; 

7.1.11. Imprimir as provas em ambiente altamente sigiloso, em quantidade suficiente, 

incluindo reservas; 

7.1.12. Acondicionar as provas imediatamente após a impressão, em embalagens não 

transparentes, com os lacres de segurança invioláveis; 

7.1.13. Providenciar as instalações necessárias à aplicação das provas, podendo utilizar locais 

de propriedade da própria CONTRATANTE desde que haja disponibilidade; 

7.1.14. Aplicar as provas, responsabilizando - se por toda a organização, procedimentos e 

fiscalização; 

7.1.15. Recrutar, selecionar, contratar e treinar os fiscais, coordenadores e demais auxiliares 

que se fizerem necessários para a aplicação das provas; 

7.1.16. Providenciar todo o material necessário para a aplicação da prova;  

7.1.17. Instalar, durante a aplicação da prova do certame, posto ou central médica, 

devidamente aparelhado para eventuais emergências, com médico clínico e / ou enfermeiro;  

7.1.18. Elaborar, imprimir e afixar material para sinalização dos locais da prova. 

7.1.19. Confeccionar e reproduzir os cartões resposta que serão entregues aos candidatos, os 

quais deverão seguir a padronização dos documentos a serem utilizados no sistema de 

correção com processamento digital; 

7.1.20. Fornecer a lista de presença e a ata de correção para cada sala onde serão aplicadas as 

provas do certame; 

7.1.21. Recolher e guardar, após o competente processamento digital, os cartões resposta 

preenchidos pelos candidatos, pelo prazo de 06 (seis) meses a contar da data da divulgação do 

Resultado Final do certame; 

7.1.22. Proceder todo o processo de correção das provas por meio do processamento digital de 

acordo com as especificações técnicas que asseguram a plena validade e total confiabilidade 

dos resultados e relatórios a serem emitidos; 

7.1.23. Utilizar softwares e equipamentos computacionais para realizar para realizar a 

correção das provas e classificação dos candidatos;  

7.1.24. Divulgar aos candidatos a visualização da imagem dos cartões resposta de cada um de 

forma individualizada através da internet (online); 

7.1.25. Divulgar a relação de todos os candidatos participantes do concurso assim como as 

respectivas notas; 

7.1.26. Disponibilizar aos candidatos inscritos a possibilidade de interpor recurso contra as 

fases do certame através da internet (online);  

7.1.27. Receber e examinar os recursos porventura interpostos em todas as etapas do certame, 

respondendo-os através da emissão de parecer justificado pela Banca Examinadora da 

CONTRATADA, na forma e prazos previstos no Edital do certame. 

7.1.28. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei Federal N° 
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14.133/2021, durante todo o período do contrato.  

7.1.29. Executar os serviços em estrita observância das especificações deste Termo de 

Referência.  

7.1.30. Reparar ou corrigir, as suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

7.1.31. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar 

a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na 

execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita.  

7.1.32. Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às 

dependências, dos representantes devidamente identificados e previamente definidos, bem 

como prestar, quando solicitada, as informações visando o bom andamento dos serviços. 

7.1.33. Realizar audiência pública para abrir os malotes lacradas com os cartões respostas e 

realizar a sua digitalização/correção ao vivo; 

7.1.34. Efetivar a identificação e registro fotográfico do candidato com a coleta e o 

arquivamento digital individual da imagem – fotografia – da identidade física do candidato 

que se apresentou no momento da realização da prova, de forma a evitar que sejam admitidas 

fraudes com a realização de provas por terceiros, tornando possível o aferimento da imagem 

captada na prova quando do momento da posse e investidura no cargo. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde/Prefeitura 

Municipal de Ourém, mediante nomeação do servidor, designado para este fim, nos termos do 

art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento); 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 9.1, de 5% a 

30% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.1, 

de 5% a 30% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 30% do valor do 

Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 30% do valor 

do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 30% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

9.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.11.O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

10.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n. º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município do exercício 2025. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1616 – Secretaria Municipal de Administração 

PROJ. ATIVIDADE: 04 122 0037 2125 – Manutenção da Sec. Mun. de Administração 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 

FONTE DE RECURSO: 15000000 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO (art. 92, §1º) 

14.1.Fica eleito o Foro do Município Ourém/PA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Ourém/PA, 28 de maio de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURÉM 

CNPJ sob o nº 05.149.133/0001-48 

VALDEMIRO FERNANDES COELHO JUNIOR 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

________________________________________ 

FUNDAÇÃO CETAP  

CNPJ sob o nº 10.666.828/0001-37 

RICARDO AUGUSTO LOBO GLUCK PAUL 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _________________________ 

2. _________________________ 
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